
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.325.414 - RJ (2010/0121823-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : ELISABETTE MANOEL ALVES RIBAS 
ADVOGADO : MARLY MARCOS DA SILVA CORDEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.   RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 'QUANTUM' INDENIZATÓRIO. 
PEDIDO DE REDUÇÃO. DESCABIMENTO. VALOR QUE NÃO SE 
MOSTRA EXCESSIVO. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DO 
RECURSO. AGRAVO DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental com aplicação de multa, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 
Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.325.414 - RJ (2010/0121823-3)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATA DO AMARAL GONÇALVES 
AGRAVADO : ELISABETTE MANOEL ALVES RIBAS 
ADVOGADO : MARLY MARCOS DA SILVA CORDEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE contra a decisão deste 

relator que negou provimento ao seu agravo de instrumento.

Em suas razões, reedityaram-se as razões anteriormente articuladas no 

sentido da negativa de prestação jurisdicional e necessidade de redução do 

valor indenizatório. Postulou-se o provimento do agravo.

É o sucinto  relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.325.414 - RJ (2010/0121823-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes Colegas, as razões articuladas em sede de agravo regimental reproduzem as 

mesmas constantes nos recursos anteriores, o que revela a sua manifesta improcedência, 

fazendo aplicável a multa prevista no art. 557, §2º, do CPC.

Não há fundamento relevante para fazer revistas as conclusões a que cheguei quando 

neguei provimento ao seu agravo de instrumento.

Por isso, permito-me reeditá-las, em todos os seus termos, como razões de decidir do 

presente agravo regimental, verbis: 

No que concerne à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal de origem foram 
adequadamente apreciadas, especialmente a questão atinente à 
presença do dano moral em decorrência da inundação da casa da 
autora que adveio de vazamento de esgoto proveniente da rede 
coletora, estando nos próprios fatos ali reconhecidos os parâmetros 
para o arbitramento da indenização, já que o referido fato ocorreu em 
multifárias residências naquela localidade.
Ademais, quando o magistrado pronuncia-se de forma clara e suficiente 
sobre a questão posta nos autos, ainda que sucintamente, não se 
configura ofensa ao artigo 535, 165 ou 458 do CPC.
No mais, consoante assente orientação jurisprudencial desta Corte, a 
quantia arbitrada para a compensação dos danos morais somente pode 
ser revista nesta sede especial em situações de evidente exagero ou 
manifesta irrisão, o que não ocorre no caso em análise.
A propósito: 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 
DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A intervenção desta Corte é admitida, tão-somente, quando 
irrisória ou exorbitante a verba arbitrada, situação que não 
aconteceu no caso concreto.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo interno a que se 
nega provimento.” (EDcl no Ag 1056742/MS, Rel. Ministro  VASCO 
DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 24/02/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. 
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POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTROS 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
FIXADO EM 50 (CINQÜENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.
1. É inadmitida a utilização do salário mínimo como fator de 
correção monetária; todavia, não há nenhuma vedação legal a que 
se fixe o valor de indenização por danos morais tomando como 
referência tal parâmetro.
2. A alteração, em recurso especial, dos valores arbitrados a título 
de reparação de danos morais somente é possível nos casos em que 
o valor determinado nas instâncias ordinárias seja irrisório ou 
exagerado.
3. O STJ firmou entendimento de que é razoável a condenação a até 
50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de 
inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 971.113/SP, Rel. 
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 08/03/2010)

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - NEGATIVA 
DE PROVIMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - 
VALOR DA CONDENAÇÃO - FIXAÇÃO EM PATAMAR RAZOÁVEL 
- MAJORAÇÃO INCABÍVEL - VIOLAÇÃO AO ART. 186 DO 
CÓDIGO CIVIL/1916 - REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA - SÚMULA 7/STJ - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO - DESPROVIMENTO. 
1 - O valor da indenização por dano moral sujeita-se ao controle 
do Superior Tribunal de Justiça, desde que o quantum contrarie a 
lei ou o bom senso, mostrando-se manifestamente exagerado, ou 
irrisório, distanciando-se das finalidades da lei. Na espécie, diante 
de suas circunstâncias, o valor fixado, qual seja, 50 (cinqüenta 
salários-mínimos) não se mostrou ínfimo a ponto de justificar a 
intervenção deste Sodalício no feito. (cf.: AGA 559.070/RS e REsp 
598.920/RR). 
2 - A análise de eventual violação ao art. 186, do Código 
Civil/1916. importaria, necessariamente, no reexame de elementos 
fático-probatórios contidos nos autos, o que é vedado nesta 
instância recursal, a teor do verbete sumular n.º 07/STJ.
3 - Omissis. 
4 - Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 624.351/RJ, Rel. 
Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ de 28.02.2005)

Diante da manifesta improcedência do agravo, aplico ao agravante multa 

de 5% sobre o valor causa atualizado.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0121823-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.325.414 / RJ

Números Origem:  20070012003491        200900166010          201013703740          2052187620078190001

EM MESA JULGADO: 16/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
RENATA DO AMARAL GONÇALVES

AGRAVADO : ELISABETTE MANOEL ALVES RIBAS
ADVOGADO : MARLY MARCOS DA SILVA CORDEIRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

BRUNO CESAR ALVES PINTO E OUTRO(S)
RENATA DO AMARAL GONÇALVES

AGRAVADO : ELISABETTE MANOEL ALVES RIBAS
ADVOGADO : MARLY MARCOS DA SILVA CORDEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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